[image: ]
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA _______ZONA ELEITORAL DO TOCANTINS

MPMS
RRC nº
Requerente:
 


Trata-se de requerimento por meio do qual o(a) [ NOME DO PARTIDO OU COLIGAÇÃO ] apresenta seu Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários – DRAP, relativo ao pedido de registro dos seus candidatos, postulando seja declarado(a) estar habilitado(a) a participar das eleições de 2024.

É o relatório.

O DRAP não atende todas as condições de registrabilidade, encontrando-se irregular, pois [LISTAR AS IRREGULARIDADES DO DRAP ]

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral manifesta-se pela conversão do feito em diligência (art. 36 da Resolução TSE nº 23.609/2019) a fim de possibilitar a(ao) requerente sanear o vício no prazo de 3 (três) dias, sob pena de ter o DRAP indeferido.

Outrossim, após o cumprimento da diligência, requer nova vista dos autos para emissão de parecer conclusivo; sendo que caso o(a) requerente quede-se omisso e seja mantida a irregularidade, o parquet opina desde já pelo indeferimento do Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários.

Local e data.
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